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RESUMO
Este trabalho analisa a relação entre educação e desenvolvimento econômico, 

enfatizando o papel do investimento em educação como fator crucial para o 

crescimento econômico e a melhoria da qualidade de vida. O referencial teó-

rico-metodológico apoia-se em autores como Bresser-Pereira, que define o 

desenvolvimento econômico como um processo histórico associado à acumu-

lação de capital e ao avanço técnico, e Schultz, precursor da Teoria do Capital 

Humano, que destaca a educação como um investimento capaz de elevar a 

produtividade e a renda. O estudo também investigou o impacto do ensino 

integral no desenvolvimento regional, com ênfase no Maranhão, onde políti-

cas públicas têm expandido a jornada escolar para aprimorar o desempenho 

educacional. Os resultados sugerem que o ensino integral pode reduzir desi-

gualdades socioeconômicas e impulsionar o desenvolvimento econômico, 

embora persistam desafios como infraestrutura inadequada. Conclui-se que 

a educação é um pilar indispensável para o desenvolvimento sustentável, 
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demandando investimentos contínuos e políticas públicas eficientes para 

superar as barreiras existentes e promover transformações sociais e econômi-

cas significativas. A pesquisa reforça a necessidade de ações integradas que 

garantam acesso a uma educação de qualidade, visando não apenas o cresci-

mento econômico, mas também a redução das desigualdades e a promoção 

do bem-estar social para que assim seja alcançado o desenvolvimento.

Palavras-chave: Educação, Desenvolvimento Econômico, Capital Humano, 

Ensino Integral.
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INTRODUÇÃO

A discussão sobre o conceito de desenvolvimento econômico, dada 

a sua complexidade e multidimensionalidade, tem sido objeto de estudo 

de diferentes correntes teóricas ao longo do tempo. O tema assume rele-

vância crescente diante da necessidade de compreender os fatores que 

impulsionam o crescimento de uma nação e garantem a melhoria das 

condições de vida da população. Entre esses fatores, destaca-se o papel 

da educação como elemento estruturante do processo de desenvolvi-

mento, ao promover a qualificação da força de trabalho, o aumento da 

produtividade e a ampliação das oportunidades sociais.

De acordo com Bresser-Pereira (2006), compreende-se o desenvolvi-

mento econômico como um processo histórico que ocorre nos países ou 

estados-nação que passam por uma revolução capitalista, caracterizada 

pelo aumento da produtividade ou da renda per capita, acompanhado 

por um processo de acumulação de capital integrado com o progresso 

técnico.

Segundo o autor, uma vez que o processo de desenvolvimento eco-

nômico é iniciado tende a se tornar relativamente autossustentado, pois, 

os mecanismos de mercado envolvem incentivos que promovem o contí-

nuo aumento do estoque de capital e conhecimento técnico. Entretanto, 

as taxas de desenvolvimento variam substancialmente conforme a capa-

cidade de cada nação em mobilizar seu estado e sua principal instituição 

econômica, o mercado, para impulsionar o desenvolvimento. Entende-se, 

a partir desta perspectiva, que existem dois fatores essenciais para deter-

minar o desenvolvimento econômico: a taxa de acumulação de capital 

em relação ao produto nacional e a capacidade de incorporar o progresso 

técnico à produção (Bresser-Pereira, 2006).

Sob essa ótica, a educação surge como variável estratégica para o 

desenvolvimento, na medida em que possibilita o avanço técnico e cientí-

fico e forma capital humano capaz de responder às demandas do sistema 

produtivo. A Teoria do Capital Humano, formulada por Schultz (1961) e 
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Becker (1964), reforça essa ideia ao compreender a educação como um 

investimento que aumenta a produtividade individual e coletiva, com 

reflexos diretos sobre a renda e o bem-estar social.

A partir deste contexto, entende-se o avanço educacional como um 

dos fatores que possibilitam alavancar o desenvolvimento econômico de 

uma nação, pois é por meio do investimento em educação, que se torna 

viável uma maior qualificação mão de obra visando atender as deman-

das do mercado, e, consequente contribuir para o aumento da renda e 

melhoria da qualidade de vida da população.

De acordo com Lopes, Santos e Alencar (2023), nações que imple-

mentaram políticas públicas de investimento contínuo em educação 

alcançaram um nível elevado de desenvolvimento econômico, resultando 

em melhorias significativas na qualidade de vida, com aumentos salariais 

e maior distribuição de renda.

Nesse contexto, destaca-se a relevância das políticas educacionais 

voltadas à oferta de uma educação de qualidade para toda a popula-

ção, como é o caso do modelo de ensino integral. Por meio da jornada 

ampliada, busca-se oferecer uma formação integral aos estudantes, 

considerando ainda o desenvolvimento de competências cognitivas e 

socioemocionais.

A escolha do Maranhão como objeto de análise justifica-se por em 

razão dos empecilhos socioeconômicos e educacionais existentes no 

estado, tendo em vista o baixo desempenho entre os indicadores de 

renda, pobreza e qualidade educacional. Em 2022, o Maranhão apresen-

tou o menor PIB per capita do país, de R$ 20.633, além da elevada taxa 

de pobreza. No campo educacional, o estado também figura entre os de 

menor desempenho no Ideb. Em 2023, o Maranhão possuía o terceiro 

menor valor para o Ideb na etapa do ensino médio.

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo analisar a rela-

ção entre educação e desenvolvimento econômico, considerando ainda 

a contribuição do ensino integral para melhoria da qualidade educacio-

nal. Para tanto, são utilizadas informações das 27 unidades da Federação, 
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abrangendo indicadores educacionais e econômicos, tais como: a propor-

ção de matrículas em tempo integral, o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb).

Assim, ao articular fundamentos teóricos e evidências empíricas, este 

estudo busca compreender a relação de uma maior qualidade educa-

cional, associada ao modelo de ensino integral, com as desigualdades 

socioeconômicas observadas entre as unidades da Federação.

METODOLOGIA

Os dados utilizados neste estudo são provenientes de instituições ofi-

ciais, que reúnem estatísticas educacionais e socioeconômicas para todas 

as unidades da Federação. As informações se referem ao ano de 2023, por 

se tratar do período mais recente divulgado para os dados selecionados.

Como indicadores educacionais, foram utilizados a proporção de 

matrículas em tempo integral no ensino médio e o Ideb para a etapa do 

ensino médio regular para todas as unidades da Federação, disponibili-

zados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep).

O Ideb é considerado um dos principais indicadores de qualidade da 

educação básica no Brasil, sendo calculado a partir dos dados sobre apro-

vação escolar obtidos no Censo Escolar e das médias de desempenho no 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). A proporção de matrícu-

las em tempo integral, por sua vez, reflete a implementação de políticas 

de ampliação da jornada escolar e serve, neste estudo, como variável 

explicativa para avaliar os possíveis efeitos do ensino integral sobre os 

resultados educacionais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O gráfico 1 apresenta a proporção de matrículas em tempo integral 

no ensino médio em 2023, por unidades da Federação. Nota-se que os 
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5 estados com maior proporção alunos matriculados nesse modelo de 

ensino são da região Nordeste do Brasil, com destaque para Pernambuco 

(60,4%), Paraíba (47,9%), Ceará (45,1%), Piauí (43,7%) e Sergipe (29,1). Por 

outra perspectiva, o Distrito Federal (6,3%), Pará (6,7%) e Rio Grande do 

Sul (6,9%) exibiram menor proporção de matrículas no modelo de ensino 

integral no nível médio.

Gráfico 1 – Distribuição percentual das matrículas em tempo parcial e integral no 
ensino médio, por unidades da Federação, em 2023.

Fonte: Inep (2023).

A partir da análise da distribuição das matrículas em tempo integral, 

é possível avançar para a avaliação dos resultados educacionais obtidos 
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pelos estados. O gráfico 2 apresenta os valores do Índice de Desenvolvi-

mento da Educação Básica (Ideb) para a etapa do ensino médio em 2023, 

permitindo observar possíveis diferenças de desempenho entre as unida-

des da Federação.

Gráfico 2 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) do ensino médio, por 
unidades da federação, em 2023.

Fonte: Inep (2023).

Por meio do gráfico 2, verifica-se que os estados que exibiram ao 

menos 40% do total de matrículas do ensino médio no modelo de ensino 

integral, como é o caso de Piauí (4,5), Pernambuco (4,5), Ceará (4,3) e 

Paraíba (4,0), figuram entre aqueles com notas superiores ou iguais a 4,0 

para o Ideb em 2023. Essa correspondência indica uma possível relação 
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positiva entre este modelo de ensino e um ganho de desempenho educa-

cional, especialmente na região Nordeste.

Em contraste, na extremidade inferior do gráfico 2, destacam-se 

negativamente os estados de Roraima, com 3,5 pontos, Rio de Janeiro 

e Rio Grande do Norte, ambos com 3,7 pontos, seguidos por Amazonas, 

Amapá e Maranhão, que registraram 3,8 pontos no Ideb do ensino médio 

em 2023. Esses resultados indicam a persistência de disparidades signifi-

cativas entre as unidades da Federação, revelando que parte dos estados 

ainda enfrenta dificuldades estruturais para alcançar níveis mais elevados 

de qualidade educacional.

Entretanto, compreender tais diferenças requer uma análise que vá 

além dos indicadores educacionais, incorporando também fatores eco-

nômicos e sociais. O desempenho escolar não é determinado apenas 

pela qualidade do sistema de ensino ofertado, mas está intrinsecamente 

ligado ao contexto socioeconômico em que os estudantes estão inseridos. 

Questões como renda, pobreza e desigualdade influenciam diretamente 

as condições de acesso, permanência e aprendizagem, o que torna 

indispensável observar o ambiente social e econômico ao interpretar os 

resultados educacionais.

Nessa perspectiva, torna-se necessário recorrer aos fundamentos 

teóricos que explicam a relação entre educação e desenvolvimento, espe-

cialmente àqueles que reconhecem o conhecimento e a formação como 

formas de capital produtivo. A Teoria do Capital Humano sugere que a 

melhoria do bem-estar, sobretudo em contextos de vulnerabilidade, não 

depende prioritariamente de recursos materiais, como terras, máquinas 

ou energia, mas do desenvolvimento do conhecimento. Nesse contexto, 

destaca-se que as habilidades individuais são adquiridas e aprimoradas 

por meio da educação e da qualificação profissional (Silva; Silva; Neto, 

2016).

Associa-se, portanto, a educação ao desenvolvimento econômico de 

uma região, considerando que os benefícios ocasionados por um maior 

nível educacional geram efeitos positivos de maneira direta ou indireta na 
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sociedade, pois o conhecimento seja político, ético, moral ou social ten-

dem a proporcionar maior bem-estar coletivo (Viana; Lima, 2010).

Nesse sentido, a teoria desenvolvida por Schultz (1973) enfatiza que, 

para ocorrer o crescimento do capital humano, é necessária a intervenção 

do poder público, em razão da sua capacidade de provocar um planeja-

mento educacional que vise suprimir as desigualdades sociais, uma vez 

que, ainda que a iniciativa privada possa executar planos de ensino, estes 

atendem um menor número de indivíduos e é inacessível a maior parte 

da população.

O Estado deve atentar-se a relevância do investimento em educa-

ção, visando prover a sociedade melhor qualidade de vida, distribuição 

de renda, aumento salarial, entre outros fatores associados ao desen-

volvimento socioeconômico (Barros; Mendonça, 1997). Nesse sentido, a 

Constituição Federal de 1988 afirma a educação como um direito de todo 

cidadão e dever do Estado, sendo um meio para atingir “o pleno desen-

volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, art. 205°).

A partir da segunda metade do século XX, observa-se no Brasil a 

implementação de políticas educacionais concebidas para o modelo 

capitalista de educação fundamentadas no conceito de capital humano. 

Cabe ressaltar a predominância de modelos educacionais padronizados 

que careciam de uma abordagem humanística voltada para o desen-

volvimento integral do educando enquanto ser social e político. Em vez 

disso, os referenciais são majoritariamente econômicos, definidos por ran-

kings de países organizados de acordo com seu nível de desenvolvimento 

e domínio do conhecimento. Assim, a política econômica guiada pelo 

capital internacional consolidou a ideia de que a qualificação do capital 

humano, promovida pelas instituições escolares, seria o principal cami-

nho para alcançar a ascensão social (Silva; Silva; Neto, 2016).

Dessa forma, ao considerar a teoria do capital humano, entende-se o 

desenvolvimento econômico pode ser definido como um processo histó-

rico que é caracterizado pelo aumento da produtividade ou da renda per 
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capita, tendo em vista o processo de acumulação de capital que ocorre 

em um sistema capitalista em razão de conceitos como, taxa de lucro, 

investimento produtivo, trabalho assalariado, consumo, inovação tecno-

lógica, dentre outros (Bresser-Pereira, 2006).

Dentro desse contexto, entende-se o conhecimento e a aquisição 

de habilidades como uma forma de capital-produto adquirido em razão 

do investimento-realizado (Silva; Silva; Neto, 2016), que, de acordo com 

Shultz (1973), está relacionado ao crescimento real dos trabalhadores. 

Nesse sentido, Frigotto (1993) afirma que as teses que fundamentam 

o capital humano e seus desdobramentos dessa teoria são aplicáveis a 

questão educacional.

Existe, portanto, a necessidade de compreender a efetividade de polí-

ticas públicas que visam melhorar a educação básica, tendo em vista que, 

políticas educacionais influenciam a sociedade como um todo, de forma 

direta ou indireta, por meio de seu efeito transformador na redução de 

desigualdades e desenvolvimento econômico (Coitinho, 2021).

Para que tais políticas alcancem resultados consistentes, é funda-

mental compreender o que se entende por qualidade da educação e 

quais elementos a constituem no âmbito escolar. A qualidade da edu-

cação envolve a relação entre recursos materiais e humanos presentes 

na instituição e na sala de aula, considerando o processo de ensino e as 

expectativas de aprendizagem dos indivíduos, podendo ser definida a 

partir do desempenho dos alunos (Dourado; Oliveira; Santos, 2007).

Cabe ressaltar que uma maior eficiência educacional remete ao inves-

timento em capital humano, que é incorporado ao indivíduo por meio do 

processo de aprendizagem ou da experiência no mercado de trabalho. 

O investimento em capital humano tem por consequência o desenvolvi-

mento social e regional, em razão do efeito transformador de uma melhor 

qualidade educacional (Moreira, 2013).

A concepção de qualidade da educação aqui abordada compreende 

que as condições e insumos para a oferta de um ensino de qualidade 

devem ser articulados a fim de alcançar uma perspectiva inclusiva de 
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sociedade. Segundo Santos (1997), a definição de inclusão parte de que: 

“as pessoas e os grupos sociais têm o direito de seres iguais quando a dife-

rença os inferioriza, e o direito a serem diferentes quando a igualdade os 

descaracteriza” (Santos, 1997, p. 122).

A ampliação da jornada escolar está inclusa no conjunto de políticas 

e práticas que tem como objetivo influir na melhoria da qualidade de 

ensino por meio de uma formação mais completa, ademais, o sistema de 

ensino integral promove a proteção à crianças e adolescentes em situa-

ção de vulnerabilidade social (Coelho, 2012), podendo ainda amenizar o 

efeito de fatores extraescolares no desempenho dos alunos.

Conforme afirma Soares (2007), os fatores extraescolares exercem, de 

forma geral, uma maior influência no desempenho escolar do aluno. Con-

forme o modelo conceitual criado pelo autor, as características socias, a 

escola, a família e a sociedade são aspectos determinantes no processo 

de aprendizado.

Nesse sentido, acreditasse no papel central que a escola pode assumir 

para a construção de um ensino integral que contribua para a diversidade 

e enriquecimento social, considerando que, com a ampliação da jornada, 

“o território da educação escolar expande-se para além dos muros da 

escola, alcançando seu entorno, as comunidades e a cidade em suas múl-

tiplas possibilidades educativas” (CENPEC, 2013, p. 10).

Compreende-se a educação integral como um modelo de ensino 

capaz de corresponder as mudanças qualitativas e quantitativas sofridas 

pela educação brasileira ao longo dos anos por meio da ampliação do 

tempo escolar e na necessidade de atentar para o desenvolvimento das 

diversas dimensões do ser humano como um todo (Moll et al., 2012). Esta 

perspectiva é fundamentada em pressupostos de direitos básicos da edu-

cação, o acesso ao público, gratuito e de qualidade (Dutra; Moll, 2018).

No Brasil, as iniciativas com modelos de ensino integral não são recen-

tes. Os primeiros exemplos de aplicação do ensino integral remetem ao 

início do século passado (Moehlecke, 2018). Apesar disso, percebe-se uma 

maior implementação de programas de educação integral somente nas 
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últimas duas décadas, quando esse modo de ensino se tornou prioridade 

nas políticas públicas educacionais (Castanho; Mancini, 2016).

A recente prioridade para este modelo de ensino tem sido defendida 

como uma política tanto para elevar a qualidade da educação, a fim de 

aprimorar o aprendizado, quanto para promover a equidade, partido do 

pressuposto de que uma educação integral pode mitigar os efeitos das 

desigualdades sociais sobre as desigualdades educacionais (Moehlecke, 

2018).

O resultado do Ideb da rede pública do Maranhão nos últimos anos 

provoca discussões a respeito dos fatores determinantes para um maior 

desempenho escolar e, por conseguinte, melhor qualidade educacional. 

Dentre os fatores que tendem a influenciar o ensino, ressalta-se as carac-

terísticas associadas ao ambiente escolar (infraestrutura, corpo docente, 

recursos e gestão educacional) e o contexto socioeconômico que o aluno 

está inserido (aspectos relacionados ao âmbito familiar, social, cultural e 

econômico). Dessa forma, o efeito escola pode estar associado as diversas 

dimensões da escola, turma, recursos, tempo, características do indiví-

duo, dentre outros fatores (Gandra, 2017).

Tendo em vista a relevância da qualidade educacional e sua relação 

com o desenvolvimento econômico e visando oferecer uma educação de 

qualidade e diversificada, a rede pública do Maranhão tem cada vez mais 

recorrido a ampliação da jornada escolar nas escolas do estado, especial-

mente no ensino médio. De acordo com Maciel (2011):

A justificativa do governo maranhense para implantação do 
Ensino Médio Integrado foi a de que os homens despertaram 
para a importância da educação como necessidade proemi-
nente para viverem com plenitude, como cidadãos envolvidos 
na sociedade. Também o fato das transformações tecnológi-
cas que permeiam o mundo atual apontarem para mudanças 
tanto na estrutura, quanto a dinâmica do mercado de trabalho 
[...] (Maciel, 2011, p. 85).

No país, o principal indicador referente a qualidade de ensino é o 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). O indicador reúne 
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informações de rendimento escolar, oriundos da base de dados do Censo 

Escolar, e de desempenho, que são obtidas por meio do Sistema Educa-

cional de Avaliação Básica (Saeb) (Fernandes, 2007), sendo amplamente 

utilizado em estudos que visam analisar o desempenho estudantil na 

educação básica.

No que tange ao desempenho da educação pública no Maranhão, o 

resultado do Ideb no estado não tem sido satisfatório, considerando as 

metas bienais de qualidade a serem atingidas nas escolas, municípios e 

unidades da Federação, a fim de atingir a meta nacional. Cabe ressaltar 

que, desde 2013, o estado do Maranhão não tem atingido a meta do Ideb 

estipulada para o ensino médio nas escolas públicas (QEdu, 2021).

Sendo assim, é relevante destacar a importância de avaliar a efeti-

vidade de políticas públicas que possuem como objetivo a melhora da 

qualidade educacional, uma vez que se considera a educação integral 

como ação transformadora capaz de responder as necessidades de 

mudanças quantitativa e qualitativa do ensino brasileiro, partido do pres-

suposto que, por meio da ampliação do tempo escolar, torna-se possível 

atuar na educação em múltiplas dimensões, que podem abranger tanto 

a esfera social quanto a individual (Dutra; Moll, 2018). Essas mudanças 

influenciam a sociedade como um todo, de forma direta ou indireta, por 

meio de seu efeito transformador na redução de desigualdades e desen-

volvimento econômico (Coitinho, 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise teórica e empírica apresentada neste trabalho reforça a 

educação como elemento estruturante do desenvolvimento econômico 

e social, em consonância com os fundamentos da Teoria do Capital 

Humano. Os resultados indicam que o investimento educacional, quando 

associado à ampliação da jornada escolar e a políticas de qualidade, pode 

gerar efeitos positivos sobre a produtividade, a renda e o bem-estar cole-
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tivo, configurando-se como um dos principais vetores de transformação 

estrutural no longo prazo.

No caso do Maranhão, as evidências analisadas indicam avanços 

pontuais na implementação do ensino integral, mas persistem desafios 

relacionados ao baixo desempenho escolar e à desigualdade socioeco-

nômica. Esses obstáculos reforçam a importância de políticas públicas 

contínuas e integradas, capazes de transformar o aumento do tempo 

escolar em tempo efetivo de aprendizagem, e de vincular a educação a 

um projeto de desenvolvimento regional mais abrangente.

Do ponto de vista teórico, este estudo confirma a relevância das for-

mulações de Schultz (1961) e Becker (1964) ao destacar a educação como 

investimento produtivo, e dialoga com Bresser-Pereira (2006) ao reconhe-

cer o papel da acumulação de conhecimento técnico e científico como 

fundamento do desenvolvimento autossustentado. Dessa forma, o capital 

humano, quando fortalecido por meio de políticas educacionais consis-

tentes e inclusivas, pode atuar como aspecto essencial para o progresso 

econômico e social.

Por fim, destaca-se a necessidade de estudos mais aprofundados 

que analisem a efetividade das políticas de ensino integral sob diferen-

tes dimensões, dada a amplo efeito da educação sob os indivíduos, bem 

como pesquisas de caráter quantitativo que permitam avaliar, de forma 

mais precisa, os impactos de longo prazo da educação integral sobre o 

desempenho dos estudantes e o desenvolvimento regional. Investigações 

futuras poderão contribuir para o aperfeiçoamento das políticas públicas 

educacionais, oferecendo subsídios teóricos e empíricos para a consolida-

ção de uma educação mais equitativa e promotora do bem estar social.
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